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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO CIVIL – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE
REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE  C/C  PERDAS  E
DANOS – SENTENÇA OMISSA QUANTO A PEDIDO
FEITO  NO  CORPO  DA  PETIÇÃO  INICIAL –
NECESSIDADE  DE  EXAME  -  JULGAMENTO
INFRA/CITRA  PETITA –  NULIDADE  DECLARADA
DE  OFÍCIO  –  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA  -
RECURSO PREJUDICADO – ART. 557, CAPUT, DO
CPC – SEGUIMENTO NEGADO.

- O pedido deve ser conceituado como aquilo que se
pretende com a instauração da demanda,  devendo
ser  extraída  essa  pretensão  por  todo  o  corpo  da
petição inicial e não apenas pelo capítulo que lhe é
destinado.

- Tendo a sentença deixado de se manifestar sobre
um  dos  pedidos  dispostos  na  exordial,  impõe-se
reconhecer,  de  ofício,  sua  nulidade,  por  constituir
julgamento infra petita.

VISTOS, etc.

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Maria  de  Jesus
Meireles de Lima e outro contra sentença, proferida pelo MM. Juiz da 4ª Vara
Regional de Mangabeira, que extinguiu, sem resolução do mérito, a ação de
reintegração de  posse c/c  perdas  e  danos  ajuizada em face  de  Maria  de
Lourdes da Silva, por entender que a via eleita é inadequada, eis que ausente
o pedido de rescisão do contrato firmado entre as partes.

Alegam os recorrentes que o fundamento principal da demanda
é a inadimplência das parcelas relativas ao contrato de cessão de compra e
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venda  firmado  com  a  recorrida,  o  que  enseja  a  quebra  da  avença  e,
consequentemente, sua rescisão.

Asseveram que o pedido rescisório está implícito no pedido de
reintegração. Por fim, requerem o provimento do apelo, para que seja julgado
procedente o pedido.

Intimada,  a  apelada  apresentou  contrarrazões  requerendo  o
desprovimento do recurso.

O  Parquet  Estadual opinou pelo não conhecimento do apelo,
pela  violação  ao  princípio  da  dialeticidade,  e,  no  mérito,  pelo  seu
desprovimento.

É o breve relatório.

DECIDO.

A  meu  ver,  a  sentença  padece  de  vício  insanável,  pelos
motivos que passo a expor.

De início, saliento que o entendimento firmado pelo Magistrado
a  quo está  correto,  vez  que  jurisprudência  é  pacífica  no  sentido  de  que,
inexistindo  cláusula  resolutiva  expressa  em  caso  de  inadimplemento  do
instrumento  contratual,  deve  haver  o  pedido  e  a  respectiva  manifestação
judicial a respeito da rescisão do pacto, para, após, haver a reintegração da
posse do objeto da celeuma em favor do credor. Nesse sentido, destaco:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  MANUTENÇÃO  DA DECISÃO.  NATUREZA DO
CONTRATO  CELEBRADO.  ANÁLISE.  INCIDÊNCIA  DAS
SÚMULAS  5  E  7/STJ.  CLÁUSULA  RESOLUTÓRIA
EXPRESSA.  REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  AUSÊNCIA DE
EFEITO  AUTOMÁTICO.  NECESSIDADE  DE  AÇÃO  DE
RESCISÃO  CONTRATUAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.  (AgRg  no  AREsp  175.485/SP,  Rel.  Ministro
PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,  TERCEIRA  TURMA,
julgado em 10/12/2013, DJe 17/12/2013)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
REINTEGRAÇÃO  DE POSSE.  CONTRATO DE PROMESSA
DE  COMPRA  E  VENDA.  CLÁUSULA  RESOLUTÓRIA
EXPRESSA.  NECESSIDADE  DE  AÇÃO  DE  RESCISÃO
CONTRATUAL. OMISSÃO DO ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.  NÃO DEMONSTRADO. 1.  É
firme a jurisprudência do STJ no sentido de ser "imprescindível
a  prévia  manifestação  judicial  na  hipótese  de  rescisão  de
compromisso  de  compra  e  venda  de  imóvel  para  que  seja
consumada  a  resolução  do  contrato,  ainda  que  existente
cláusula  resolutória  expressa,  diante  da  necessidade  de
observância  do  princípio  da  boa-fé  objetiva  a  nortear  os
contratos. 3. Por conseguinte, não há falar-se em antecipação
de tutela reintegratória de posse antes de resolvido o  contrato
de  compromisso  de  compra  e  venda,  pois  somente  após  a
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resolução é que poderá haver posse injusta e será avaliado o
alegado  esbulho  possessório".  (REsp  620787/SP,  de  minha
relatoria,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  28/04/2009,  DJe
27/04/2009, REPDJe 11/05/2009, REPDJe 15/06/2009). (AgRg
no REsp 1337902/BA, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
QUARTA TURMA, julgado em 07/03/2013, DJe 14/03/2013)

Na hipótese vertente, todavia, o julgador não atentou que, no
corpo da peça vestibular, existe um pedido diverso, mais precisamente em
seu décimo parágrafo, que está assim transcrito:

“Diante da falta de compromisso da promovida, no que toca o
atraso no pagamento das parcelas do financiamento, o contrato
de cessão de direitos não pode ter eficácia, devendo, portanto,
ser declarado nulo, com efeito,    ex tunc  , com o seu retorno ao
status quo ante  , […]. (fl. 04) (grifos nossos).

Desse  modo,  concluo  que,  independente  da  denominação
dada a ação, deveria o julgador apreciar tal pleito, mesmo que não faça parte
do  capítulo  referente  aos  requerimentos,  já  que  a  maciça  maioria  dos
julgados, aos quais me filio, considera todos os pedidos efetivados no corpo
da inicial, vejamos:

[…].  Pedido  é  o  que  se  pretende  com  a  instauração  da
demanda, devendo ser interpretado por todo o corpo da petição
inicial  e  não  apenas  pelo  capítulo  que  lhe  é  destinado.
Precedentes. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  261.422/RS,  Rel.  Ministra  MARIA ISABEL
GALLOTTI,  QUARTA TURMA,  julgado  em  15/10/2013,  DJe
30/10/2013)

[…]. 3. In casu, não se verifica a ocorrência de julgamento extra
petita,  uma  vez  que  a  sentença,  ao  condenar  a  ré  ao
pagamento de pensão vitalícia, ateve-se ao que pleiteado pelo
autor no corpo da petição inicial,  não obstante na sua parte
final  tenha  requerido  o  pagamento  de  complementação  de
aposentadoria em face da invalidez. 4. Recurso especial a que
se  nega  provimento.  […].  (REsp  874.430/MA,  Rel.  Ministro
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe
07/12/2011)

Ainda sobre esse tema, merece ser acrescentado que, embora
o pedido supracitado fale sobre a declaração de nulidade do contrato, nada
impede que o Juízo de primeiro grau o interprete como pedido rescisório se
entender que essa era a real intenção da parte, devendo ser esclarecido que
este Juízo  ad quem  não pode apreciar essa questão, já que incorreria em
supressão de instância.

Diante do exposto, creio que a sentença é citra petita, eis que
examinou  a  demanda  apenas  sob  o  enfoque  da  reintegração  de  posse,
deixando  de  fazer  a  devida  análise  da  solicitação  realizada  no  corpo  da
exordial. Nesses casos, a nulidade da sentença deve ser decretada de ofício,
de acordo com o posicionamento deste Tribunal:
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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.
IMPROCEDÊNCIA.  PLEITOS  NÃO  APRECIADOS  EM  SUA
INTEGRALIDADE. DESRESPEITO AO ART. 458, DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL.  JULGAMENTO  CITRA  PETITA.
NULIDADE  DA  SENTENÇA.  DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO.
POSSIBILIDADE. ERROR IN PROCEDENDO. NECESSIDADE
DE PROLAÇÃO DE NOVA DECISÃO. RETORNO DOS AUTOS
AO  JUÍZO  A  QUO.  -  Ressentindo-se  a  sentença  de
pronunciamento, acerca de todos os pedidos formulados pela
parte  autora,  ocorre  o  fenômeno  conhecido  como  sentença
citra  petita,  vício  o  qual  pode  ser  conhecido  de  ofício,  pelo
Tribunal,  ocasionando  a  sua  invalidação.  -  Configurado  o
julgamento, aquém do pedido, necessária a desconstituição da
sentença e o retorno dos autos à Comarca de origem, para que
outra decisão seja proferida. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo Nº 01207615720128152003, - Não possui -, Relator
DES FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO , j.
em 06-11-2014) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE  SAÚDE.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  VERBAS  SALARIAIS
RETIDAS.  SENTENÇA OMISSA QUANTO A ESTE PONTO.
DECISÃO  QUE  DEIXOU  DE  ENFRENTAR  TODOS  OS
PEDIDOS  DA  EXORDIAL.  SENTENÇA  CITRA  PETITA.
QUESTÃO  DE  ORDEM PÚBLICA.  NULIDADE  CONHECIDA
EX  OFFICIO.  NECESSIDADE  DE  PROLAÇÃO  DE  NOVA
DECISÃO.  IMPOSSIBILIDADE  DA  ANÁLISE  DO  PONTO
OMISSO  PELO  TRIBUNAL.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557  DO
CPC. APELO PREJUDICADO. 1.  STJ:  “A sentença proferida
citra petita padece de error in procedendo. Se não suprida a
falha mediante embargos de declaração, o caso é de anulação
pelo  tribunal,  com  devolução  ao  órgão  a  quo,  para  novo
pronunciamento.”  (REsp  756.844/SC,  Relator:  Min.  JOSÉ
ARNALDO  DA  FONSECA,  QUINTA  TURMA,  julgado  em
15/09/2005, publicação: DJ de 17/10/2005, p. 348). 2. Não se
admite que o Tribunal ad quem supra a omissão, sob pena de
supressão de instância. 3. Anulando-se a sentença ex officio,
fica  prejudicada  a  análise  do  recurso  apelatório.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
02008252420128150461, - Não possui -, Relator DESA MARIA
DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA , j. em 28-10-2014) 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO C/C
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  E  PEDIDO  DE  ANTECIPAÇÃO
DOS  EFEITOS  DA  TUTELA.  SENTENÇA  QUE  JULGA
APENAS  PARTE  DOS  PEDIDOS  FORMULADOS  PELO
AUTOR.  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL  INCOMPLETA.
DECISÃO  CITRA PETITA.  CARACTERIZAÇÃO.  VIOLAÇÃO
AO  PRINCÍPIO  DA DEMANDA.  CONSUBSTANCIAÇÃO  DO
ERROR IN PROCEDENDO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. SENTENÇA NULA. - O juízo
deve se limitar aos estritos termos da petição inicial para evitar
a  nulidade  do  ato  judicial,  por  desrespeitar  o  princípio  da
demanda, autorizando o órgão julgador recursal reconhecer o
vício  de ofício  por  caracterizar  error  in  procedendo.  (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
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00141703320128150011, 3ª Câmara cível, Relator Desa. Maria
das Graças Morais Guedes , j. em 29-07-2014)

Isso posto, declaro, de ofício, a nulidade da sentença, por
denotar  julgamento  citra  petita.  Recurso prejudicado,  razão pela  qual
nego-lhe seguimento, nos termos do art. 557, caput, do CPC.

P.I.

João Pessoa, 23 de abril de 2015. 

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                                RELATOR
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